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17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate — Em caso de igualdade de valora-
ção os critérios de desempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/1.

17.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

18 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação do método de selecção é notificada, 
para efeitos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, será pu-
blicitada nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

19 — Prazo de validade: O procedimento consursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro.

13 de Agosto de 2009. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 
Manuel dos Santos Baracho.

302193848 

 FREGUESIA DE AGUADA DE CIMA
Aviso n.º 14858/2009

Constituição de relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado

Faz -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Aguada 
de Cima em 13 de Agosto de 2009 (são os 10 dias depois da acta da acta 
do júri), foi aprovada a celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tem indeterminado com António da Conceição Costa, após 
Concurso aberto em 14 de Julho de 2009, na carreira de Assistente 
Operacional, categoria de Assistente Operacional, posição remuneratória 
1.ª, nível remuneratório 2.

A relação jurídica de emprego público, acima referida, produz efeitos 
a partir da data da assinatura do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

14 de Agosto de 2009. — O Presidente, José Manuel Gomes de Oli-
veira.

302199778 

 Aviso n.º 14859/2009

Constituição de relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado

Faz -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Aguada 
de Cima em 31 de Julho de 2009, foi aprovada a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tem indeterminado com Paula Raquel 
Marques de Oliveira, após Concurso aberto em 6 de Abril de 2009, na 
carreira de Assistente Técnico, categoria de Assistente Técnico, posição 
remuneratória 1.ª, nível remuneratório 5.

A relação jurídica de emprego público, acima referida, produz efeitos 
a partir da data da assinatura do contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

14 de Agosto de 2009. — O Presidente, José Manuel Gomes de Oli-
veira.

302198951 

 FREGUESIA DE BRANDOA

Aviso n.º 14860/2009

Consolidação da mobilidade interna na categoria
Para cumprimento do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 37.º, da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro de 2008, torna -se público que por 
meu despacho datado de 31 de Julho de 2009, autorizei a consolidação 
da situação de mobilidade na categoria do trabalhador Norberto José do 
Carmo Figueiredo Ribeiro, de acordo com a previsão do artigo 64.º do 
diploma legal citado, requisitado por esta autarquia à Junta de Freguesia 
da Alfornelos a 01/09/2007, com a categoria de assistente operacional 
da carreira geral de Assistente operacional — jardineiro, com a posição 
remuneratória entre a 5.ª e 6.ª e entre o nível remuneratório entre o 5.º 
e o 6.º (€ 734.62) da Tabela Remuneratória única.

13 de Agosto de 2009. — O Presidente, Armando Jorge Paulino 
Domingos.

302193961 

 FREGUESIA DE CORTIÇADAS DE LAVRE

Aviso n.º 14861/2009
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a seguir se publica a lista unitária 
de ordenação final referente ao procedimento concursal comum para 
recrutamento de um Assistente Operacional, na modalidade de contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo:

1.º Mário João da Silva Catarino — 17,33 valores
2.º Carlos Manuel Clemente Vilelas — 16,86 valores
3 de Agosto de 2009. — A Presidente, Ana Maria Fernandes Ca-

tarino.
302195905 

 FREGUESIA DE DAMAIA

Aviso n.º 14862/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado para pre-
enchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente técnico e dois postos de trabalho na carreira/categoria 
de assistente operacional.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 

55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro na sua actual redacção, e 
do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação tomada em 
reunião da Junta de Freguesia em 5 de Agosto de 2009, se encontra 
aberto procedimento concursal comum para preenchimento de postos 
de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado nas seguintes áreas:

Ref. A — carreira e categoria de Assistente Técnico
Ref. B — carreira e categoria de Assistente Operacional.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Este procedimento reger -se -á pelo disposto na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR), com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de Julho, Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Este procedimento concursal é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro (reserva de 
recrutamento interna).

5 — Caracterização dos postos de trabalho:
5.1 — Ref. A — Secretaria (1 posto de Assistente Técnico), no exer-

cício de funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 
processos, com base em directivas e instruções gerais, de grau 2 de 
complexidade, nos vários domínios de actividade dos serviços, designa-
damente nas áreas de contabilidade autárquica, atendimento ao público, 
cobrança de taxas, recenseamento eleitoral, registo e licenciamento de 




